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INTRODUÇÃO 

DEFINIÇÕES 

Para fins deste Prospecto, os termos e expressões contidos nesta Seção, no singular ou no plural, terão o 
seguinte significado: 

“Administrador”: BANCO OURINVEST S.A., com sede na Cidade São Paulo, na Avenida 
Paulista, nº 1.728, 1º ao 4º, 7º e 11º andares, Bela Vista, CEP 01310-919, 
inscrito no CNPJ/ME 78.632.767/0001-20. 

“Anúncio de 
Encerramento”: 

Anúncio de encerramento da distribuição pública de Cotas de emissão do 
Fundo, nos termos do artigo 29 da Instrução CVM nº 400. 

“Anúncio de Início”: Anúncio de início da distribuição pública de Cotas de emissão do Fundo, 
nos termos do artigo 52 da Instrução CVM nº 400. 

“Assembleia Geral de 
Cotistas”: 

Assembleia geral de Cotistas do Fundo, devidamente disciplinada no 
artigo 31 do Regulamento. 

“Ativos Alvo”: São Ativos Alvo do Fundo: (a) imóveis, localizados em território nacional,  
ou direitos reais a eles relativos; (b) certificados de recebíveis imobiliários; 
(c) letras hipotecárias; (d) letras de crédito imobiliário; (e) ações, 
debêntures, bônus de subscrição, seus cupons, direitos, recibos de 
subscrição e certificados de desdobramentos, certificados de depósito de 
valores mobiliários, cédulas de debêntures, cotas de fundos de 
investimento, notas promissórias, e quaisquer outros valores mobiliários, 
desde que se trate de emissores registrados na Comissão de Valores 
Mobiliários e cujas atividades preponderantes sejam permitidas aos 
fundos de investimento imobiliário; (f) ações ou cotas de sociedades cujo 
único propósito se enquadre entre as atividades permitidas aos fundos de 
investimento imobiliário; (g) e demais títulos e valores mobiliários que 
sejam ou venham a ser permitidos pela legislação ou regulamentação 
aplicável, tal como a Letra Imobiliária Garantida- LIG; (h) no investimento 
em outros ativos permitidos aos fundos de investimento imobiliário. 

“Aplicações Financeiras”: Títulos de renda fixa, públicos ou privados, com liquidez compatível com 
as necessidades do Fundo, de acordo a regulamentação aplicável. 

“Auditor Independente”: PRICEWATERHOUSECOOPERS Auditores Independentes, com sede na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Francisco 
Matarazzo, 1400, Edifício Torino, Água Branca, inscrita no CNPJ/ME sob o 
nº 61.562.112/0001-20, empresa especializada e autorizada pela CVM 
para prestação de serviços de auditoria independente das demonstrações 
financeiras do Fundo. 

“B3”: B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão, sociedade por ações com sede na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Praça Antonio Prado, nº 48, Centro, CEP 
01.010-901, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 09.346.601/0001-25. 

“BACEN”: Banco Central do Brasil. 

“Benchmark”: O Fundo buscará atingir a rentabilidade equivalente a 5,5% (cinco inteiros 
e cinco décimos por cento) ao ano, corrigido pelo IPCA, já deduzidas todas 
as despesas e encargos do Fundo. A rentabilidade esperada será calculada 
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“Direito de Sobras e 
Montante Adicional”:  

Os Cotistas que exercerem seu Direito de Preferência e os cessionários de 
tal direito, terão a prerrogativa de manifestar seu interesse em exercer 
Direito de subscrição de Sobras e Montante Adicional, limitado à 
quantidade de Cotas objeto da Oferta que não forem subscritas durante o 
Período de Preferência, não havendo montante mínimo.  

“Escriturador”: Itaú Corretora de Valores S.A., com sede na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.500, 3º andar (parte), 
inscrita no CNPJ/ME sob o nº 61.194.353/0001-64; devidamente 
autorizada pela CVM e contratada pelo Administrador para prestar os 
serviços de escrituração de Cotas.  

“Estudo de Viabilidade”: Estudo de Viabilidade do Fundo, elaborado pelo Gestor nos termos do 
Anexo V do Prospecto.  

“Fator de Proporção para 
Subscrição”:  

Fator de proporção para subscrição de Cotas objeto da Terceira Emissão de 
1,08915568753, a ser aplicado sobre o número de Cotas integralizadas e 
detidas por cada Cotista que estiver inscrito no registro de Cotistas ou 
registrado na conta de depósito como Cotista na data de divulgação do 
Anúncio de Início da Oferta. Eventuais arredondamentos serão realizados 
pela exclusão da fração, mantendo-se o número inteiro (arredondamento 
para baixo).  

“FII”: Fundo de Investimento Imobiliário. 

“Fundo”: Fundo de Investimento Imobiliário - Ourinvest Renda Estruturada, 
regido pelo Regulamento, pela Lei nº 8.668/93 e pela Instrução CVM 
472, e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, 
constituído sob a forma de condomínio fechado e com prazo de 
duração indeterminado.  

“Gestor”:  OURINVEST ASSET GESTORA DE RECURSOS LTDA., com sede na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Paulista nº 1.728, 5º andar, Bela 
Vista, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 01.034.817/0001-43.  

“Governo Federal”: Governo da República Federativa do Brasil. 

“IBGE”: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 

“IFIX”:  Índice de Fundos de Investimentos Imobiliários divulgado pela B3. 

“IGP-M”: Índice Geral de Preços do Mercado, calculado e divulgado pela Fundação 
Getúlio Vargas. 

“Imóveis”: São os imóveis, localizados em território nacional, ou direitos reais a eles 
relativos que poderão ser objeto de investimento pelo Fundo, de acordo 
com a Política de Investimento do Fundo. 

“Instituições Participantes 
da Oferta”: 

O Coordenador Contratado e os Participantes Especiais, em conjunto com 
o Coordenador Líder. 

“Instrução CVM nº 400”: Instrução CVM nº 400, de 29 de dezembro de 2003, e posteriores 
alterações. 

“Instrução CVM nº 472”: Instrução CVM nº 472, de 31 de outubro de 2008, e posteriores alterações.  
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“Instrução CVM nº 539” Instrução CVM nº 539, de 13 de novembro de 2013, e posteriores 
alterações.  

“Instrução CVM nº 555” Instrução CVM nº 555, de 17 de dezembro de 2014, e posteriores 
alterações.  

“Investidor(es)”: Todo e qualquer investidor, considerando pessoas físicas e jurídicas, 
respeitadas eventuais vedações ao investimento em FII previstas na 
regulamentação em vigor, na data da divulgação deste Prospecto. É 
vedada a subscrição de Cotas por clubes de investimento, nos termos da 
Resolução CVM nº 11/20.  

“IOF/Títulos”: Imposto sobre Operações relativas a Títulos ou Valores Mobiliários. 

“IPCA”: Índice de Preços ao Consumidor Amplo, calculado e divulgado pelo IBGE. 

“IR”: Imposto de Renda. 

“LCI”: Letras de Crédito Imobiliário.  

“Lei nº 8.668”: Lei nº 8.668, de 25 de junho de 1993, e posteriores alterações. 

“Lei nº 9.779”: Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, e posteriores alterações. 

“LH”: Letras Hipotecárias. 

“Lote Adicional”:  Lote adicional de Cotas que poderá ser distribuído no âmbito da Oferta, a 
critério do Administrador, em comum acordo com o Coordenador Líder e sem 
a necessidade de pedido ou de modificação da Oferta, correspondente a até um 
montante que não exceda em 20% (vinte por cento) à quantidade inicialmente 
ofertada, equivalente a 181.200 (cento e oitenta e uma mil e duzentas) Cotas, 
conforme o Artigo 14, §2º da Instrução CVM nº 400. 

“Montante Adicional”:  Cada Cotista e cessionário do Direito de Preferência que assim desejar, 
poderá indicar, concomitantemente à manifestação do seu interesse na 
subscrição das Sobras, se tem interesse na subscrição de um montante 
adicional de Cotas (além das Sobras a que tem direito), especificando a 
quantidade de Cotas adicionais que gostaria de subscrever, limitada ao 
total das Sobras.  

“Nova(s) Emissão(ões)”: Encerrado o processo de distribuição da presente Oferta, o Administrador 
poderá, considerada a recomendação do Gestor, realizar Novas Emissões 
de Cotas no montante total de até R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões 
de reais), para atender à política de investimentos do Fundo, 
independentemente de prévia aprovação da Assembleia Geral de 
Cotistas. A decisão relativa à eventual Nova Emissão de Cotas será 
comunicada aos Cotistas formalmente pelo Administrador.  

O comunicado a ser enviado pelo Administrador ou mesmo eventual 
deliberação da Assembleia Geral de Cotistas que seja convocada, a critério 
do Administrador, para dispor sobre a Nova Emissão de Cotas, deverá 
dispor sobre as características da emissão, as condições de subscrição das 
Cotas e a destinação dos recursos provenientes da integralização, 
observado o disposto no artigo 18 do Regulamento. 

“Oferta”: Oferta Pública de Distribuição da Terceira Emissão de Cotas do Fundo. 
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(d) O Fundo deverá respeitar os limites de aplicação por emissor e por 
modalidade de ativos financeiros estabelecidos na regulamentação 
aplicável, ressalvando-se, entretanto, que os referidos limites de aplicação 
por modalidade de ativos financeiros não se aplicarão aos investimentos 
em CRI. 

V. Observadas as disposições do Regulamento e da regulamentação 
aplicável, o Administrador delegará ao Gestor os poderes para efetuar as 
aquisições e alienações de títulos e valores mobiliários, 
independentemente de prévia aprovação em Assembleia Geral de 
Cotistas, observado que a aquisição e a alienação de Imóveis, ou direitos 
reais a eles relativos, integrantes do patrimônio do Fundo compete 
exclusivamente ao Administrador, nos termos do §2º do Artigo 29 da 
Instrução da CVM nº 472; e 

VI. O Fundo também poderá deter imóveis, direitos reais sobre imóveis e 
participações em sociedades imobiliárias, além de outros ativos 
financeiros relacionados a atividades imobiliárias, inclusive, mas não 
somente, em decorrência de: (i) renegociação de saldos devedores dos 
Ativos Alvo e/ou (ii) excussão de garantias reais ou pessoais relacionadas 
aos Ativos Alvo, dos quais resulte a transferência do produto da excussão 
das garantias para o Fundo.  

As disponibilidades financeiras do Fundo que, temporariamente, não 
estejam aplicadas em Ativos Alvo, serão aplicadas em Aplicações 
Financeiras. Excepcionalmente, por ocasião de emissão de cotas do 
Fundo, a totalidade dos recursos captados, enquanto não utilizada para a 
aquisição dos Ativos Alvo, deverá ser mantida nas Aplicações Financeiras. 
Adicionalmente, as disponibilidades financeiras do Fundo poderão ser 
aplicadas em derivativos, exclusivamente para fins de proteção 
patrimonial, cuja exposição seja sempre, no máximo, o valor do 
patrimônio líquido do Fundo.  

Nos termos do §5º e §6º do art. 45 da Instrução CVM nº 472, como o 

Fundo não investirá preponderantemente em valores mobiliários, mas 

caso venha a investir, respeitará os limites de aplicação por emissor e por 

modalidade de ativos financeiros estabelecidos nos Artigos 102 e 103 da 

Instrução CVM nº 555 e ao Administrador será aplicável as regras de 

desenquadramento e reenquadramento lá estabelecidas. Neste caso, 

segue abaixo a tabela com os limites de concentração da carteira do 

Fundo:  

 

Limites por Ativos Porcentagem 

Ativos Imobiliários mínimo máximo 

Cotas de outros fundos de investimento 
imobiliário negociados em bolsa de valores 
(Cotas de FII) e Aquisição de letras de crédito 
imobiliário (LCI), letras hipotecárias (LH) e 
certificados de recebíveis imobiliários (CRI) 

0% 100% 

Ativos de Liquidez mínimo máximo 

Operações compromissadas lastreadas em 
títulos públicos federais e/ou títulos públicos 
federais 

0% 100% 
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Limites por emissor 
Porcentagem 

mínimo máximo 

Instituição Financeira 0% 20% 

Companhia aberta 0% 10% 

União Federal 0% 100% 

Os limites de aplicação por modalidade de ativos financeiros de que trata 
o § 5º do art. 45 da Instrução CVM nº 472 não se aplicam aos 
investimentos previstos nos incisos IV, VI e VII do caput do art. 45 da 
Instrução CVM nº 472. 

Após a realização de cada uma das emissões de Cotas do Fundo, o 
Administrador terá o prazo de até 2 (dois) anos após a data de cada 
integralização de Cotas do Fundo para realizar os investimentos de acordo 
com a Política de Investimentos do Fundo, sendo certo que, a carteira do 
Fundo deverá estar enquadrada no prazo estabelecido na regulamentação 
aplicável. 

Caso, a qualquer momento durante a existência do Fundo, o Gestor não 
encontre Ativos Alvo para investimento pelo Fundo poderá recomendar 
ao Administrador que realize a distribuição o saldo de caixa aos cotistas a 
título de amortização de rendimentos (distribuição adicional de 
rendimentos) e/ou amortização de principal. 

“Prazo de Colocação”: O período para distribuição das Cotas será de até 6 (seis) meses contados 
a partir da data de divulgação do Anúncio de Início, ou até a data da 
divulgação do Anúncio de Encerramento, o que ocorrer primeiro. 

“Prospecto” ou “Prospecto 
Definitivo”: 

Este Prospecto Definitivo da Oferta.  

“Público-alvo”: A Oferta tem como público-alvo todo e qualquer investidor, considerando 
pessoas físicas e jurídicas, respeitadas eventuais vedações ao 
investimento em FII previstas na regulamentação em vigor, na data da 
divulgação deste Prospecto. É vedada a subscrição de Cotas por clubes de 
investimento, nos termos da Resolução CVM nº 11/20.  

As Instituições Participantes da Oferta são responsáveis pela verificação 
da compatibilidade do investimento nas Cotas e participação na Oferta e 
a apresentação de pedidos de investimento por seus respectivos clientes, 
especialmente no que se refere às disposições da Instrução CVM nº 539, 
bem como deverão assegurar que o tratamento conferido aos 
Investidores seja justo e equitativo. EM HIPÓTESE ALGUMA, RELAÇÕES 
COM CLIENTES E OUTRAS CONSIDERAÇÕES DE NATUREZA COMERCIAL 
OU ESTRATÉGICA DAS INSTITUIÇÕES PARTICIPANTES DA OFERTA 
PODERÃO SER CONSIDERADAS NA ALOCAÇÃO DOS INVESTIDORES.   

“Regulamento”: O instrumento que disciplina o funcionamento e demais condições do Fundo, 
constante do Anexo IV ao presente Prospecto.  

“Representantes dos 
Cotistas”: 

O Fundo poderá ter até 3 (três) representantes dos Cotistas, a serem 
eleitos e nomeados pela Assembleia Geral de Cotistas, com prazos de 
mandato de 1 (um) ano, observado o prazo do § 3º do artigo 40 do 
Regulamento, para exercer as funções de fiscalização dos 
empreendimentos ou investimentos do Fundo, em defesa dos direitos e 
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responsáveis pela verificação da compatibilidade do investimento nas 
Cotas e participação na Oferta e a apresentação de pedidos de 
investimento por seus respectivos clientes, especialmente no que se 
refere às disposições da Instrução CVM nº 539, bem como deverão 
assegurar que o tratamento conferido aos Investidores seja justo e 
equitativo. EM HIPÓTESE ALGUMA, RELAÇÕES COM CLIENTES E OUTRAS 
CONSIDERAÇÕES DE NATUREZA COMERCIAL OU ESTRATÉGICA DAS 
INSTITUIÇÕES PARTICIPANTES DA OFERTA PODERÃO SER 
CONSIDERADAS NA ALOCAÇÃO DOS INVESTIDORES. 
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Poderá ser cobrada taxa de ingresso dos subscritores das Cotas no 
mercado primário, relativamente às Novas Emissões de Cotas. Poderá ser 
estabelecido um custo unitário de distribuição quando das Novas 
Emissões de Cotas pelo Fundo, podendo esse custo unitário de 
distribuição ser utilizado para remunerar os prestadores de serviço que 
venham a ser contratados para a realização das Novas Emissões de Cotas 
do Fundo, incluindo o Coordenador Líder. 

Assembleia Geral de 
Cotistas 

Compete ao Administrador convocar a Assembleia Geral de Cotistas, 
respeitados os seguintes prazos: 

I. 30 (trinta) dias de antecedência no caso das Assembleias Gerais 
Ordinárias; e 

II. 15 (quinze) dias de antecedência, no caso das Assembleias Gerais 
Extraordinárias. 

A Assembleia Geral de Cotistas poderá também ser convocada 
diretamente por Cotista(s) que detenha(m), no mínimo 5% (cinco por 
cento) das Cotas emitidas pelo Fundo ou pelo representante dos Cotistas, 
eleito conforme artigo 40 do Regulamento. 

A convocação por iniciativa dos Cotistas ou do seu representante será 
dirigida ao Administrador, que deverá, no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias contados do recebimento, realizar a convocação da Assembleia Geral 
de Cotistas às expensas dos requerentes, salvo se a Assembleia Geral de 
Cotistas assim convocada deliberar em contrário. 

O aviso de convocação deve indicar o local onde o Cotista pode examinar os 
documentos pertinentes à proposta a ser submetida à apreciação da 
Assembleia Geral de Cotistas.  

A Assembleia Geral de Cotistas se instalará com a presença de qualquer 
número de Cotistas. 

Por ocasião da Assembleia Geral Ordinária do Fundo, os Cotistas que 
detenham, no mínimo, 3% (três por cento) das Cotas emitidas do Fundo ou 
o(s) representante(s) de Cotistas podem solicitar, por meio de 
requerimento escrito encaminhado ao Administrador, a inclusão de 
matérias na ordem do dia da Assembleia Geral Ordinária, que passará a 
ser Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária.  

Aprovação da Oferta Nos termos do capital autorizado do Fundo previsto no artigo 18 do 
Regulamento, a Terceira Emissão e a presente Oferta foram autorizadas 
por meio do Ato do Administrador celebrado em 21 de maio de 2021, 
registrado no 1º Oficio de Registro de Títulos e Documentos da Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, sob o nº 3679474, em 26 de maio de 
2021. 

Direitos, vantagens e 
restrições das Cotas 

As Cotas do Fundo correspondem a frações ideais de seu patrimônio, com 
forma nominativa e escritural, e são registradas em contas 
individualizadas mantidas pelo Administrador em nome dos respectivos 
titulares. Cada Cota corresponde a um voto nas Assembleias Gerais de 
Cotistas, sendo que não é permitido o resgate de Cotas pelos Cotistas. As 
Cotas são admitidas à negociação no mercado de bolsa administrado e 
operacionalizado pela B3, sob o ticker OURE11. O Cotista não poderá 
exercer qualquer direito real sobre os imóveis e demais ativos 
eventualmente integrantes do patrimônio do Fundo, bem como, não 
responde pessoalmente por qualquer obrigação legal ou contratual, 






